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    Prefácio




    Por Amanda Flávio de Oliveira1




    “Isso de querer




    ser exatamente aquilo




    que a gente é




    ainda vai




    nos levar além”




    Paulo Leminski




    Conheci a Simone por indicação de um grande amigo, Héctor Valverde Santana. Havíamos sido eleitos Presidente e Vice-Presidente do BRASILCON – Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor. Ouvi do Héctor a sugestão: “Amanda, a marca de sua gestão poderia ser a atuação mais efetiva do Brasilcon nos Tribunais, sobretudo Superiores, em questões de grande repercussão que envolvam direito do consumidor, na qualidade de amicus curiae”. Como bom conselho não se ouve, acata-se, aceitei de pronto a missão. Precisávamos, contudo, de um bom advogado pro bono para dar conta da tarefa. Não era exatamente fácil localizar. O próprio Héctor me indicou a Simone, que havia sido sua aluna, tecendo os melhores elogios.




    É sempre complicada a situação em que se conhece alguém ou algo após muito enaltecimento. Cria-se de entrada uma alta expectativa. Todas elas confirmaram-se, ou foram superadas enormemente, no convívio com a Simone, já na condição de advogada do Brasilcon, ao longo dos dois anos da gestão. Dedicada, organizada, responsável, de início já me impressionei com os textos por ela redigidos. Leitura descomplicada, texto limpo, direto, com impecável trato da língua portuguesa, evidenciando clara compreensão da matéria jurídica em discussão. Aliado ao trabalho indefectível, apresentava-se uma pessoa correta, discreta, elegante, gentil. Em pouco tempo nos tornamos grandes amigas.




    Foi Leminski quem colocou sob forma de poesia a minha vivência pessoal com amigos como Héctor e Simone: “meus amigos/ quando me dão a mão/ sempre deixam/ outra coisa”. Ao Héctor, devo o conselho e a nova amiga. À Simone, devo gratidão pelos inúmeros lanches regados ao melhor bate papo, desabafos e trocas de ideia, sempre leves, sempre agradáveis.




    A digital da autora encontra-se impressa no livro que se tem em mãos. O texto é fluido, o objetivo do trabalho é claro, seu propósito é atingido com qualidade. Simone debruça-se sobre a necessidade e a efetividade de uma nova rotulagem frontal dos alimentos industrializados, apresentando as soluções hoje presentes no horizonte regulatório, suas limitações e adequações. Pondera sobre as circunstâncias que atualmente ensejam a preocupação em informar adequadamente aos consumidores acerca daquilo que ingerem, especialmente o aumento dos índices de sobrepeso e obesidade, assim como o aumento de incidência de doenças crônicas não transmissíveis. Avalia a incapacidade do regramento hoje existente para o fim de informar efetivamente o conteúdo dos alimentos industrializados, de propiciar uma escolha consciente pelo consumidor. Analisa possíveis soluções para o problema identificado.




    Na banca de defesa de sua dissertação de mestrado, que deu origem a este livro, foi confrontada com uma pergunta direta e desafiadora, embora inevitável: como aliar as medidas apresentadas, realizadas sob o fundamento de proteger a saúde das pessoas, com a autonomia da vontade e a liberdade de adultos e capazes, sobretudo aqueles que preferem ingerir os alimentos, embora saibam identificar os que farão mal à sua saúde? Desafiada na essência do trabalho, Simone foi precisa: a ideia da rotulagem não é impor um padrão alimentar, mas propiciar que o exercício da liberdade de escolha e a autonomia da vontade exerçam-se plenamente.




    O tema central da obra encontra-se na ordem do dia, em franca discussão na Agência Reguladora do setor – a ANVISA – e tem gerado intensos debates sobre a melhor forma de regulamentar a informação. Certamente que uma nova norma na matéria não encerrará a missão: ainda restará conhecer suas consequências, seus resultados no propósito de influir sobre hábitos alimentares. Decerto a Simone acompanhará os desdobramentos e, quiçá, sobre eles se debruçará em novos desafios acadêmicos.




    Já no que concerne ao direito de informação do consumidor, este constitui um dos principais temas ainda em definição na teoria e prática do mercado, na nem sempre intuitiva forma de defender esse agente econômico. Trata-se, claramente, de ponto em que “menos pode ser mais”, de situação que encara o fato inescapável e que consiste no alto índice de analfabetismo funcional brasileiro, de assunto que a própria Economia adverte por vezes surpreender-se com “irracionalidades previsíveis” de pessoas bem informadas. O tópico é difícil, ainda impõe complexas reflexões aos pesquisadores, principalmente por constituir uma das razões indiscutíveis da própria disciplina jurídica. Fora de dúvidas que a assimetria de informação entre as partes constitui razão suficiente para justificar toda a construção normativa do direito do consumidor. Contemplá-la adequadamente, eis o grave afazer.




    E é pela oportunidade e importância dos temas revolvidos, pela honestidade e isenção com que saídas foram apresentadas, pela pesquisa pertinente e de qualidade, que o livro merece a melhor acolhida por parte da comunidade jurídica e por parte de todos aqueles interessados pelo assunto. Deseja-se, neste breve Prefácio, justo sucesso à obra.




    À autora, registra-se a advertência de Leminski, com a qual se abre este texto. Permaneça, na condição de pesquisadora do Direito, estritamente coerente à sua essência pessoal, tal como sempre o fez. Inevitavelmente, seu talento ainda a levará além. Acompanharei, com alegria e orgulho.




    Brasília, 02 de setembro de 2019.




    




    

      

        1 Professora associada da Universidade de Brasília (UnB). Foi professora decana de Direito Econômico da UFMG e Diretora da mesma instituição (2011-2014). Doutora, Mestre e Especialista em Direito Econômico. Advogada militante.
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    INTRODUÇÃO






    O cenário socioeconômico brasileiro passa atualmente por diversas mudanças, com transformações que influenciam inclusive os hábitos alimentares da população. Nota-se que é cada vez mais rotineiro o consumo de produtos alimentícios industrializados compostos por quantidades excessivas de açúcares livres, sódio, gorduras saturadas, gorduras totais e ácidos graxos trans, conforme indicado pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)2. Esses nutrientes críticos podem ser facilmente encontrados em salsichas, sorvetes, salgadinhos, biscoitos, doces, refrigerantes, refrescos, cereais matinais adoçados, macarrões instantâneos, dentre várias outras opções disponíveis ao público3.




    Frente à inegável incorporação de alimentos ultraprocessados à dieta, juntamente com a inserção de outros costumes cotidianos que exigem menos esforços físicos, a Organização Mundial da Saúde (OMS)4 alertou que em 2014 metade da população brasileira adulta apresentava sobrepeso5, mais exatamente 54% dos indivíduos desse grupo etário. Entre as crianças, cerca de 7% dos menores de 5 anos já estavam acima do peso e 20% da população havia entrado no inquietante patamar da obesidade6.




    Visando estimular o combate aos crescentes níveis de obesidade e às suas indesejáveis repercussões na saúde das pessoas, em 2014 os países integrantes da OPAS, incluindo o Brasil, aprovaram o “Plano de Ação para Prevenção da Obesidade em Crianças e Adolescentes”. Para alcançar os resultados almejados, a Organização assumiu o compromisso de informar seus membros sobre diversas medidas para a execução de políticas de conscientização alimentar. As principais frentes de trabalho se concentraram na melhoria da informação constante nas embalagens de produtos, no incentivo à realização de atividades físicas e de aleitamento materno e no maior cuidado com a alimentação escolar7.




    Retratando o agrupamento de esforços internacionais para galgar objetivos comuns de grande parte da população mundial, em 2016 a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) proclamou a “Década de Ação das Nações Unidas para a Nutrição”, referente ao período de 2016 a 2025. O “Quadro de Ação” relacionado ao assunto fixou compromisso dos países, por meio de seus governos, no desempenho de funções elementares de enfrentamento de problemas como desnutrição, baixa estatura, baixo peso e sobrepeso em crianças menores de 5 anos de idade e anemia em mulheres e crianças. Também foi dedicada especial atenção à execução de políticas com cunho de controle do crescimento do sobrepeso e da obesidade, bem como de redução de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) pertinentes à alimentação.




    Em 2017, o Brasil, ao constatar os efeitos perversos que o excesso de peso provoca em sua população, foi o primeiro país a assumir os compromissos da “Década de Ação das Nações Unidas para a Nutrição”8.




    Atenta a este contexto, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)9 inseriu em sua Agenda Regulatória (AR) 2017-202010 vários assuntos relativos à temática dos alimentos. Para a realização deste trabalho de pesquisa, destaca-se o macrotema 4.8, que trata da “rotulagem de alimentos”.




    Desde então, iniciaram-se grandes debates entre segmentos do poder público, consumidores, setor alimentício e profissionais da saúde, sendo por eles apresentadas algumas propostas de alteração das informações contidas nos rótulos de alimentos industrializados, cuja análise técnica é realizada pela ANVISA por meio de processo regulatório.




    Sopesando as regras atuais que disciplinam os rótulos dos produtos alimentícios, pode-se considerar que elas são efetivas e suficientes para transmitir ao consumidor as informações sobre as características essenciais do alimento, obedecendo aos critérios de clareza e adequação determinados pelo Código de Defesa do Consumidor?




    Apesar da atuação da ANVISA para melhorar as informações dos rótulos dos produtos alimentícios com a publicação de resoluções específicas disciplinadoras do assunto, é perceptível que a população ainda apresenta grande embaraço para entender os atributos nutricionais dos alimentos e suas consequências para a saúde. Tanto é assim que a própria Agência identificou11 como principal problema regulatório a limitada compreensão das pessoas sobre os elementos nos rótulos, que provoca assimetria no entendimento de informações e prejudica a realização de escolhas alimentares conscientes.




    Se a inserção de rotulagem nutricional frontal nas embalagens dos alimentos, com a indicação da presença de nutrientes críticos, é condizente com o direito básico do consumidor à informação, é natural, portanto, que contribua para a política pública de controle dos crescentes índices de sobrepeso e de obesidade da população brasileira que impulsionam a incidência de doenças crônicas não transmissíveis.




    Diante da limitada efetividade das normas já existentes para o controle destes problemas, que a cada dia atingem uma parcela maior de pessoas, revelando um contexto social danoso, torna-se imperiosa a intervenção estatal com o estabelecimento das regras para que o rótulo do produto se comunique de maneira transparente, fácil e direta com o consumidor.




    As discussões relativas ao aprimoramento da rotulagem englobam fatores variados, a exemplo da proibição de publicidade dirigida ao público infantil, a padronização da tabela nutricional em porções de 100 gramas (facilitando a comparação entre um alimento e outro) e a inserção de alertas sobre a presença de determinados nutrientes.




    Pela complexidade e abrangência dos temas envolvidos, a abordagem específica dos seus principais aspectos seria inviável em um único trabalho de pesquisa, pois importaria no eventual comprometimento de pontos extremamente relevantes para a compreensão e amadurecimento do assunto. Assim, este estudo se propõe a abordar especialmente a inserção das informações sobre a presença de nutrientes críticos no painel frontal das embalagens de alimentos, concentrando-se nas propostas técnicas defendidas pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) e pela Associação Brasileira da Indústria de Alimentos (ABIA).




    Para entender a razão deste processo regulatório conduzido pela ANVISA, é primordial a compreensão do seu quadro fático motivador, qual seja, o resultante de questões ligadas à alimentação inadequada, sobrepeso, obesidade, doenças crônicas não transmissíveis e compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. No intuito de contribuir para esta análise, o presente estudo se encontra estruturado em três segmentos:




    No primeiro capítulo, a pesquisa insere-se no panorama contemporâneo referente à alimentação e aos preocupantes índices de sobrepeso e de obesidade das populações dos países americanos e, em especial, da brasileira, apontados pela Organização Mundial da Saúde como fatores determinantes para o aumento de doenças crônicas não transmissíveis. Serão apresentados alguns compromissos assumidos pelo Brasil para a contenção do excesso de peso, atualmente considerado como um dos maiores problemas de saúde pública, com reflexos em todas as faixas etárias.




    O segundo capítulo tratará sobre o direito básico do consumidor à informação clara e adequada relacionada à rotulagem de produtos alimentícios, como forma de proteger a saúde da população. Também será evidenciado que, apesar do importante trabalho que a ANVISA vem desenvolvendo por meio da normatização, fiscalização e controle de produtos e serviços submetidos ao âmbito sanitário, o regramento legal existente ainda não é suficiente para levar às pessoas um nível razoável de conhecimento sobre os alimentos que consomem.




    Por fim, no terceiro capítulo serão exibidas e contextualizadas as principais propostas de alteração da rotulagem dos produtos alimentícios processados e ultraprocessados, defendidas tanto por organizações de promoção da saúde e de defesa do consumidor, quanto por representantes da indústria de alimentos.




    O principal alicerce desta análise será a inclusão da rotulagem nutricional frontal como um dos mecanismos de combate aos crescentes níveis de obesidade, sobrepeso e doenças crônicas não transmissíveis, cuja regressão exige mudança de postura de todos os entes envolvidos, como governo, consumidores e indústria alimentícia.




    Assim, a publicação de regras específicas que tratem da obrigatoriedade de alerta sobre a presença de nutrientes críticos parece se apresentar como uma razoável resposta ao cenário atual, que não satisfaz o direito básico e fundamental do consumidor à informação adequada e clara sobre composição e conteúdo nutricional dos produtos alimentícios.




    




    

      

        2 Segundo informações divulgadas pela própria Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), sua fundação remonta ao ano de 1902, ocupando a posição de organização internacional de saúde pública mais antiga do mundo. Atua como escritório regional da Organização Mundial da Saúde (OMS) desde 1949, trabalhando com os países das Américas por meio de cooperação técnica voltada à melhoria da saúde e da qualidade de vida das suas populações. Sediada em Washington D.C., Estados Unidos, a OPAS/OMS coordena 27 escritórios em países da região e 3 centros especializados. Também faz parte dos sistemas da Organização dos Estados Americanos (OEA) e da Organização das Nações Unidas (ONU) [ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE (OPAS). Início].


      




      

        3 ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE (OPAS). Modelo de Perfil Nutricional da Organização Pan-Americana da Saúde, p. 14-15.


      




      

        4 A publicação OPAS/OMS traz breve relato da criação da Organização Mundial da Saúde: “Em abril de 1945, durante uma conferência para a fundação da Organização das Nações Unidas (ONU), realizada em São Francisco, representantes do Brasil e da China propuseram o estabelecimento de uma organização internacional de saúde e a convocação de uma conferência para estruturar sua constituição. Em 15 de fevereiro de 1946, o Conselho Econômico e Social da ONU instou ao Secretário-Geral a convocação de tal conferência. Um comitê técnico preparatório reuniu-se em Paris, de 18 março a 5 abril de 1946, e elaborou propostas para a Constituição, que foram apresentadas à Conferência Internacional de Saúde, em Nova York, em junho de 1946. Com base nessas propostas, a Conferência redigiu e aprovou a Constituição da Organização Mundial da Saúde, assinada em 22 de julho de 1946 por representantes de 51 membros da ONU e de outras 10 nações. A Conferência estabeleceu, ainda, uma comissão interina para realizar determinadas atividades de instituições de saúde existentes, até a entrada em vigor da Constituição da Organização Mundial da Saúde. O preâmbulo e o artigo 69 da Constituição da OMS preveem que a OMS deveria ser uma agência especializada das Nações Unidas, e o artigo 80 diz que a Constituição entraria em vigor quando 26 membros da ONU a ratificassem. Isso aconteceu em 7 de abril de 1948, quando 26 dos 61 governos ratificaram sua assinatura, e a comissão interina continuou o trabalho anteriormente desenvolvido pela Organização de Saúde da Liga e da OIHP. Durante vários anos, a Divisão de Saúde da Administração das Nações Unidas para Assistência e Reabilitação (UNRRA) e a comissão interina da OMS assumiram a responsabilidade pelas convenções sanitárias internacionais e pelo relatório epidemiológico internacional. A primeira Assembleia da Saúde foi inaugurada em Genebra, em 24 de junho de 1948, com delegações de 53 dos 55 Estados membros, e foi decidido que a comissão interina deixaria de existir à meia-noite de 31 de agosto de 1948 para ser imediatamente sucedida pela OMS” [ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE (OPAS); ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS). Portifólio, p. 13].


      




      

        5 Em adultos, estimativas de condições de déficit de peso, excesso de peso e obesidade são diagnosticadas com fundamento no Índice de Massa Corporal (IMC). Déficits de peso e indicativos de quadros de desnutrição são identificados quando o IMC é inferior a 18,5 kg/m2 (admitindo-se que frequências de até 5% sejam compatíveis com a proporção de indivíduos constitucionalmente magros). Excesso de peso e obesidade são diagnosticados quando o IMC é igual ou superior a 25 kg/m2 e 30 kg/m2, respectivamente [ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS), 1995 apud INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE), 2010].


      




      

        6 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A ALIMENTAÇÃO E A AGRICULTURA (FAO). Notícias.


      




      

        7 ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE (OPAS). Modelo de Perfil Nutricional da Organização Pan-Americana da Saúde, p. 5.


      




      

        8 ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE (OPAS). Década de Ação das Nações Unidas sobre Nutrição (2016-2025).


      




      

        9 A ANVISA foi criada pela Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, cujo artigo 3º dispõe: “Fica criada a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério da Saúde, com sede e foro no Distrito Federal, prazo de duração indeterminado e atuação em todo território nacional. Parágrafo único. A natureza de autarquia especial conferida à Agência é caracterizada pela independência administrativa, estabilidade de seus dirigentes e autonomia financeira” [BRASIL. Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999].


      




      

        10 A Agenda Regulatória 2017-2020 é composta por 129 temas, organizados em 15 macrotemas, que foram aprovados pela Diretoria Colegiada e publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 06/12/17, sendo republicada para ajustes corretivos em 11/09/18. A primeira atualização da AR 2017-2020 foi publicada no DOU de 23/01/19, denominada “Atualização Anual 2018-2019 da Lista de Temas da Agenda Regulatória”, com inclusão, exclusão e alteração de nomes de temas prioritários para a regulação sanitária.




        Conheça os temas da AR no Capítulo 2 desta pesquisa [AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA). Atualização Anual 2018-2019 da Lista de Temas da Agenda Regulatória].


      




      

        11 AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA). Relatório Preliminar de Análise de Impacto Regulatório de Rotulagem Nutricional, p. 36.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1






    PANORAMA SOBRE ALIMENTAÇÃO, CRESCIMENTO DOS ÍNDICES DE SOBREPESO, OBESIDADE E DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS (DCNT) E OS COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELO BRASIL COMO POLÍTICAS PÚBLICAS PARA REVERSÃO DESTE PREOCUPANTE CENÁRIO






    Para compreender as discussões sobre a inserção de rotulagem nutricional frontal nos produtos alimentícios, é necessário conhecer as causas que levaram a ANVISA a introduzir a temática em sua Agenda Regulatória 2017-2020. O assunto ganhou destaque na sociedade, principalmente entre os representantes dos setores diretamente interessados, o que indica a importância do resultado que se almeja atingir com a alteração dos rótulos.




    O processo regulatório dirigido pela ANVISA identificou que o padrão de rotulagem nutricional atualmente utilizado destoa das necessidades dos consumidores, por não promover compreensão sobre os dados colocados nos rótulos. Na prática, existem muitos pontos limitadores da leitura das informações, como o pequeno tamanho das letras, a falta de destaque da tabela nutricional, sua localização na parte traseira, a necessidade de cálculos matemáticos para comparar produtos, a ausência de contraste com o fundo da embalagem e o uso de termos técnicos12.




    Pensando na proteção da saúde da população, faz-se obrigatória a estipulação de um padrão de rotulagem que objetivamente advirta o consumidor sobre os altos índices de nutrientes críticos contidos no produto alimentício. A intenção se justifica em decorrência da ampliação desregrada do consumo de alimentos industrializados, dos crescentes patamares de sobrepeso e obesidade – principalmente entre crianças e adolescentes – e da maior incidência de doenças crônicas não transmissíveis.




    Ante a realidade atual e suas consequências indesejáveis, a sociedade precisa adotar uma postura cada vez mais preventiva e proativa a fim de impedir ou minimizar danos. Cabe ao Direito disciplinar parte desta nova perspectiva em trabalho integrativo com outras áreas de conhecimento, a exemplo da medicina, nutrição, psicologia, antropologia, ciências sociais e economia.




    A incorporação de informações mais claras nos rótulos se ampara nas tutelas constitucionais à saúde, à vida e à alimentação, nas previsões do Código de Defesa do Consumidor e nos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil para execução de políticas públicas13 voltadas ao controle dos alarmantes níveis de sobrepeso e obesidade que serão apresentados neste capítulo.




    O direito à vida deve ser interpretado de maneira indissociável dos elementos essenciais que o compõem. Por inferência natural, depreende-se o necessário compromisso do Estado em promover mecanismos diretos de proteção à vida e aos demais fatores de influência, como saúde, alimentação e informação. Todos correspondem a direitos humanos, que naturalmente têm uma validade universal independente de qualquer positivação, conforme ensinado por Alexy14.




    Dados os significativos prejuízos ao bem-estar da população, instituições nacionais e internacionais concordam que uma das medidas indispensáveis para a conscientização alimentar do consumidor é o aperfeiçoamento das informações nos rótulos dos produtos.




    Considerando o caráter imprescindível e a contemporaneidade do tema, a rotulagem nutricional no Brasil vem sendo debatida pelos principais setores interessados no assunto, importando em objeto de Análise de Impacto Regulatório (AIR) promovido pela ANVISA.




    O ato de se alimentar é essencial às pessoas e, quando feito de forma adequada, promove inquestionável aumento da qualidade de vida. Contudo, quando é realizado de maneira frequentemente imprópria, o alimento se desloca de sua função primordial de nutrir e passa a apresentar potencialidade perniciosa e lesiva, colocando em risco a saúde e a vida – bens jurídicos de importância fundamental.




    Como veremos neste capítulo, muitas questões estão diretamente relacionadas ao objeto deste estudo, como alimentação desequilibrada, alimentos ultraprocessados e seu crescimento no mercado de consumo, impactos no organismo, doenças crônicas não transmissíveis e até alguns compromissos internacionais de controle de excesso de peso assumidos pelo Brasil. Conhecer um pouco sobre cada um desses pontos é fundamental para iluminar o debate sobre as alterações nos rótulos dos produtos alimentícios.




    1.1 - Crescimento dos Índices de Sobrepeso, Obesidade e sua Expansão entre Crianças e Adolescentes




    É notório que a alimentação da população brasileira vem apresentando profunda alteração: deslocou-se dos produtos in natura, ou que passaram por poucos processos de industrialização, como arroz, feijão, legumes e verduras, para aqueles mais complexos, com múltiplas intervenções, conhecidos como “produtos alimentícios processados ou ultraprocessados”15. Essa modificação dos hábitos alimentares promove desequilíbrio na oferta de nutrientes e excessiva ingestão de calorias e causa aumento de incidência de doenças crônicas, como hipertensão, diabetes, doenças do coração e certos tipos de câncer16.




    A Organização Mundial da Saúde disponibilizou dados evidenciando que a incidência mundial da obesidade dobrou entre 1980 e 200817. Tal quadro gravoso se delineou nos países americanos, em que 62% dos adultos acima de 20 anos de idade estão com sobrepeso e 26% estão obesos. México, Chile e Estados Unidos apresentam nível ainda mais alarmante de excesso de peso em adultos: 70%18.




    A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO)19 considera como sobrepeso e obesidade o acúmulo anormal ou excessivo de gordura no corpo, condição que aumenta a possibilidade de surgimento de doenças não transmissíveis.




    Entre crianças e adolescentes, a OPAS alerta que a obesidade alcançou dimensão epidêmica nos países americanos, provocada por motivos multifatoriais, conforme cálculos baseados em dados de Pesquisas Demográficas e de Saúde (DHS) entre ١٩٩٢ e ٢0١٢:




    Um aumento da prevalência do sobrepeso e da obesidade também foi observado nas crianças da Região com idade de 0 a 5 anos. Por exemplo, as taxas duplicaram na República Dominicana, subindo de 2,2% em 1991 para 5,6% em 2007; as taxas subiram de 1,5% em 1993 para 3% em 2008 em El Salvador e aumentaram de 2,5% em 1992 para 3,2% em 2012 no Peru. De modo semelhante, um relatório recente de sete países do Caribe Oriental revelou que, entre 2000 e 2010, as taxas de sobrepeso e obesidade em crianças com idade de 0 a 4 anos duplicaram, aumentando de 7,4% em 2000 para 14,8%.




    Nos adolescentes de ambos os sexos (12 a 19 anos), a taxa de obesidade nos Estados Unidos aumentou 20%, de 17,4% em 2003 a 20,5% em 2012. Entre as adolescentes (15 a 20 anos), as taxas de sobrepeso e de obesidade tiveram aumento constante nas duas últimas décadas; por exemplo, na Bolívia, de 21,1% a 42,7%, na Guatemala, de 19,6% a 29,4%, e no Peru, de 22% a 28,5%.




    Os dados disponíveis indicam que, em geral, 20% a 25% das crianças com menos de 19 anos de idade são afetados por sobrepeso e obesidade. Na América Latina, estima-se que 7% das crianças menores de 5 anos de idade (3,8 milhões) tenham sobrepeso ou obesidade. Entre as crianças em idade escolar (6 a 11 anos), as taxas variam de 15% (Peru) a 34,4% (México) e, entre os adolescentes (12 a 19 anos), de 17% (Colômbia) a 35% (México). Nos Estados Unidos, 34,2% das crianças com idade de 6 a 11 anos e 34,5% dos adolescentes com idade de 12 a 19 anos têm sobrepeso ou obesidade, enquanto no Canadá 32,8% das crianças com idade de 5 a 11 anos e 30,1% dos adolescentes com idade de 12 a 17 anos são afetados. Porém, dados recentes dos Estados Unidos apontam uma redução significativa na obesidade em crianças de 2 a 5 anos de idade, de 14% em 2003–2004 a 8% em 2012–2013. Esta diminuição poderia ser atribuída a fatores como o aumento nas taxas de aleitamento materno e mudanças nas políticas de alimentos no âmbito do Programa de Nutrição Suplementar Especial para Mulheres, Lactentes e Crianças (WIC)20.




    Gráfico 1: Porcentagem de prevalência de sobrepeso e obesidade em crianças menores de 5 anos entre 1990 e 2015: a) América Latina e Caribe; b) Mundo
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    Fonte: OMS, Global Health Observatory (GHO) apud ORGANIZACIÓN DE LAS NACIONES UNIDAS PARA LA ALIMENTACIÓN Y LA AGRICULTURA (FAO); ORGANIZACIÓN PANAMERICANA DE LA SALUD (OPS), p. 92.




    Conforme dados do Gráfico 1, entre 1990 e 2015 a prevalência mundial de peso excessivo em crianças menores de 5 anos teve incremento de 30%, passando de 4,8% para 6,2%. A América Latina e o Caribe atingiram 6,6% em 1990 e 7,2% em 201521.




    Observa-se que o avanço do excesso de peso na população mundial, e em especial entre os países americanos, é fator preocupante e que necessita de ações direcionadas para ser contido, já que atualmente ele não alcança somente os adultos: está presente também em crianças e adolescentes.




    1.2 - Duas Faces da Mesma Moeda: desequilíbrios ocasionados pela carência ou pelo excesso de alimentação




    A alimentação revela características paradoxais em várias partes do mundo, pois, enquanto algumas pessoas sofrem os efeitos do exagero e/ou desequilíbrio na ingestão de alimentos, outras têm grandes dificuldades para acessá-los regularmente.




    Conforme padrões adotados pela OMS, existem algumas expressões identificadoras dos estágios da desnutrição. Para o primeiro deles, a expressão é “baixo peso” ou “desnutrição global”, utilizada para demonstrar quando uma pessoa apresenta insuficiência de peso para a sua idade. No mundo, estima-se que 13,9% (93,4 milhões) de crianças menores de 5 anos sofram com os efeitos da desnutrição22. Na América Latina e Caribe, em 2015 o baixo peso afetava 3% (1,6 milhão) de crianças, após sofrer redução de 39% desde 1990, quando era de 7,7%23.




    O segundo estágio é o do “atraso/retardo de crescimento” ou “desnutrição crônica”, derivada de quadros frequentes de insuficiência alimentar, com variados danos às crianças, como diarreias, infecções respiratórias e sarampo. É verdade que, entre 2000 e 2015, observou-se uma redução do índice de atraso no crescimento, mas hoje este problema mundial ainda é bastante presente e 23,2% das crianças menores de 5 anos sofrem com suas consequências. Na América Latina e Caribe também houve redução deste estágio no período citado, passando de 18,4% para 11,3%. Como as condições socioeconômicas têm impacto direto nos casos de desnutrição crônica, países mais vulneráveis economicamente apresentam maior presença desta mazela, como se percebe na Guatemala, onde 65,9% das crianças menores de 5 anos pertencentes às famílias de baixa renda sofrem de desnutrição crônica. Da mesma forma, El Salvador, Haiti e Guiana têm 30% de suas crianças neste quadro24.




    O terceiro estágio, ainda mais impactante, é o “emagrecimento” ou “desnutrição aguda”, que compromete de forma mais contundente a saúde e a expectativa de vida. Em 2015, o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) em conjunto com o Banco Mundial e a OMS estimaram que 7,4% (50 milhões) das crianças do mundo menores de 5 anos sofriam com emagrecimento e 2,5% (17 milhões) delas padeciam com sua forma mais severa. Ressalte-se que o emagrecimento ou desnutrição aguda é responsável por 4,7% das mortes de crianças nessa faixa etária. Na América Latina e Caribe, dados da OMS de 2015 estimaram 1,3% de crianças no estágio de emagrecimento e 0,3% com quadro de emagrecimento severo. Grande parte dos países da região já se encontra dentro dos patamares traçados pela OMS, cuja meta é garantir que até ٢0٢525 a desnutrição aguda mundial seja inferior a 5%.




    Segundo o UNICEF, 34,3% (mais de 18 milhões) de crianças e adolescentes no Brasil vivem em domicílios com renda per capita insuficiente para adquirir uma cesta básica de bens26.




    A Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher (PNDS) mostrou que, no Brasil, o déficit de peso caiu de 5,4% para 1,8% e o atraso no crescimento passou de 19,6% para 6,7% entre os anos de 1996 e 200627. Contudo, apesar da diminuição da desnutrição infantil nos últimos anos, os avanços são díspares. Nas regiões mais pobres, a desnutrição infantil é maior que em outros locais do país, principalmente em municípios pequenos e em alguns grupos mais vulneráveis, como indígenas (26%), quilombolas (16%), moradores da região Norte (15%) e famílias inscritas nos programas governamentais de transferência de renda (15%)28. O Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) revela a existência de 253 municípios em que pelo menos 10% das crianças menores de 5 anos estão no quadro de desnutrição aguda, representando um total de 22.194 pessoas29.




    Se por um lado o país avança na redução dos índices de desnutrição infantil, por outro há visível aumento do sobrepeso e da obesidade em todas as faixas etárias. Entre os adultos acima de 20 anos, a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) computou excesso de peso em 49% dos brasileiros e obesidade em 14,8% dessa população (12,5% dos homens e 16,9% das mulheres)30.




    O Ministério da Saúde estima que, se o crescimento atual das taxas de excesso de peso se mantiver, em 20 anos o Brasil estará no indesejável patamar de 70% da sua população31 nessa condição.




    Percebe-se que fome e desnutrição foram, por muitos anos, prevalentes no Brasil e continuam sendo um grande problema a ser enfrentado. Contudo, a questão alimentar tornou-se ainda mais complexa com o acréscimo dos desafios advindos do sobrepeso e da obesidade da população, que atualmente atingem crianças e adolescentes. Mulligan et al.32 assinalam que “não se reverteram totalmente os problemas de desnutrição e mesmo da fome, mas pode-se dizer que hoje os problemas alimentares no País estão mais ligados à má nutrição”.




    Taddei et al.33 ponderam que o ambiente obesogênico que o Brasil já enfrenta retrata a maior participação dos produtos alimentícios industrializados na rotina de várias populações pelo mundo, cuja característica marcante é o alto nível de densidade energética. Eles são consumidos em sua grande parte por crianças e adolescentes.




    Com o objetivo de “identificar a idade de introdução do queijo petit suisse e do macarrão instantâneo na dieta de lactentes matriculados em berçários de creches públicas/filantrópicas”, foi realizado estudo34 que apresentou os seguintes resultados inquietantes: no primeiro ano de vida, 89,6% dos lactentes já tinham consumido petit suisse, enquanto 65,3% haviam comido macarrão instantâneo. Mais preocupante ainda é que, antes dos seis meses de idade, o consumo de petit suisse foi de 48,4% e de macarrão instantâneo, 19,9%. Contudo, a composição nutricional do queijo petit suisse indica que ele “ultrapassa em mais de 400% a quantidade de proteína em comparação ao leite materno, o que pode levar ao desenvolvimento de obesidade na idade escolar e adulta”35. Além disso, há níveis de cálcio e de sódio superiores a 300% das necessidades diárias recomendadas para a idade de zero a seis meses. A ingestão excessiva de cálcio e sódio pode acarretar aumento da excreção renal de cálcio, com impacto negativo sobre a saúde óssea da criança36.




    Curioso notar que ambos os produtos alimentícios foram objetos de intensas campanhas publicitárias nas últimas décadas, o que parece ter sido decisivo para a formação do imaginário comum da população de que eles seriam recomendados à rotina alimentar do público infantil.




    Outro estudo37 interessante analisou a “introdução de refrigerantes e sucos industrializados na dieta de lactentes que frequentam creches públicas” e obteve como resultado que “o refrigerante e o suco industrializado foram consumidos antes do primeiro ano de vida por mais da metade das crianças estudadas, sendo que cerca de 10% os consumiram antes dos seis meses”. A avaliação nutricional dos produtos em comparação com o suco de laranja natural apontou que eles forneciam “quantidades de 9 a 13 vezes superiores de sódio e 15 vezes inferiores de vitamina C”.




    O aumento considerável do consumo de bebidas artificiais e outros alimentos ultraprocessados será apresentado mais a frente, ainda neste capítulo. Contudo, é necessário já registrar que os enormes interesses econômicos envolvidos representam entraves reais para se controlar a difusão de publicidades que inserem estes produtos de forma inadequada no cotidiano das pessoas.




    Não poderia deixar de ser mencionado que a Constituição Federal de 1988 considera a alimentação um direito social, cuja implementação deve ser garantida pelo próprio Estado.




    Para a redução dos grandes prejuízos à qualidade de vida causados pela deficiência ou pelo excesso de peso, é imprescindível a execução de políticas públicas multissetoriais que enfrentem os principais fatores que geram ambos os problemas e que debilitam a saúde da população.




    1.3 - Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNT)




    Há algum tempo, as doenças mais comuns dos brasileiros migraram das agudas para as crônicas, que, segundo o Ministério da Saúde, são a principal causa de morte entre adultos. Antigamente, as doenças crônicas eram tipicamente encontradas em pessoas com idade mais avançada, mas nos últimos anos elas estão sendo constantemente detectadas em adultos jovens, em adolescentes e até mesmo em crianças.




    A alimentação inadequada38 contribui significativamente para o ganho de peso e para o aparecimento de doenças crônicas não transmissíveis, que, em âmbito mundial, também se revelam como principal causa de mortes, representando 70% (56,4 milhões) dos óbitos do ano de 201539. No Brasil, o índice de morte por essas doenças se mostrou ainda mais elevado: 74%40.




    As doenças cardiovasculares constituem a principal causa de morte e de internação hospitalar no Brasil, sendo responsáveis por 31,2% (424.058) do total de óbitos41 em 2015. O número de mortes por câncer, por sua vez, vem crescendo ao longo dos anos, alcançando 17,4% (236.345) do total42. Aumentos na incidência da doença e de óbitos também se apresentam para a diabetes, com dados do Vigitel43 mostrando um crescimento de 61,8% no número de pessoas que relataram diagnóstico da enfermidade, que passou de 5,5% para 8,9% entre 2006 e 201644.




    O Departamento de Doenças não Transmissíveis e Saúde Mental da OPAS aponta alguns hábitos ou fatores de risco comuns que potencializam o surgimento de malefícios à saúde e que são passíveis de mudança pela ação humana, como uso excessivo de álcool, uso de tabaco, inatividade física e alimentação de baixa qualidade45.




    A OPAS esclarece que o aumento da precariedade da saúde e das mortes prematuras decorrentes deste tipo de doença é mais frequente em países de baixa e média renda. Além das perdas pessoais para as famílias e a sociedade, as doenças crônicas não transmissíveis representam um alto custo para a saúde pública. Dados do Global Health Observatory (GHO) projetam perdas econômicas no patamar de US$ 7 bilhões entre os anos de 2011 e 2025 nos países de baixa e média renda, caso o cenário atual se mantenha. Este montante suplanta o custo de US$ 11,2 milhões anuais para a implementação de políticas voltadas à redução de doenças não transmissíveis46. A OMS prevê que, a cada aumento de 10% do número de doenças crônicas não transmissíveis, há uma perda de 0,5٪ anual do Produto Interno Bruto (PIB), o que demonstra que a diminuição de produtividade derivada dessas enfermidades representa considerável retrocesso no combate à pobreza e no desenvolvimento dos países47. É importante ressaltar que grande parte das DCNT são preveníveis, principalmente com controle do tabaco, sedentarismo e hábitos alimentares48.




    No Brasil, a obesidade ocasiona um impacto expressivo nos gastos do Sistema Único de Saúde (SUS). A avaliação de custos diretos com o tratamento de obesidade e das patologias a ela associadas da população adulta em 2011 foi de R$ 488 milhões (1,9% dos gastos com assistência à saúde de média e alta complexidade)49.




    A OMS ainda estima que 2,6 milhões de mortes ocorridas em 2012 na América Latina e no Caribe foram decorrentes de DCNT, denotando uma elevação de 30% em relação aos anos 2000. Comparada ao crescimento anual, a quantidade de mortes na região foi 20% superior aos índices mundiais50.




    O Ministério da Saúde, por meio de dados obtidos pelo Vigitel51, contabiliza um avanço anual de obesidade de aproximadamente 1% entre os adultos. Esse aumento guarda estreita relação com a forma que o indivíduo se alimenta52 e com a realização ou não de atividades físicas. O estágio de obesidade é composto por fatores de natureza demográfica, socioeconômica, epidemiológica, cultural e ambiental, multiplicidade que explica como seu controle é complexo. Ao se avaliar alguns indicadores de saúde e nutrição, percebe-se que as desigualdades de renda e raça ainda causam impacto na incidência de doenças crônicas não transmissíveis: entre mulheres negras e de baixa renda os índices de doenças são superiores aos encontrados entre mulheres brancas e com maiores rendimentos53.
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